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Resumo

Trata-se de estudo relativo aos contornos da competência dos 
Tribunais de Contas no exercício do controle externo das entidades 
do “terceiro setor”, com fundamento no texto constitucional vi-
gente. Para tanto, procede-se ao estudo de questões essenciais aos 
desenvolvimento do tema central, quais sejam, a) a da natureza 
jurídica das instituições que compõem o “terceiro setor”, b) a da 
natureza dos recursos a elas canalizados, bem como c) a da desti-
nação conferida a tais recursos.
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Resume

El presente estudio trata de los contornos del poder de fiscal-
ización que poseen los Tribunales de Cuentas sobre las entidades del 
Tercer Sector, con fundamento en el texto constitucional vigente 
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en Brasil. Para ello, se procede al análisis de cuestiones esenciales 
al desarrollo del central, que serían: a) lo de la naturaleza jurídica 
de las instituciones que componen el “tercer sector”, b) lo de la 
naturaleza de los recursos a ellas canalizados, bien así c) lo de la 
destinación conferida a tales recursos financieros.

Palabras-Clave: Tribunales de Cuentas; Jurisdicción; Tercer 
Sector.
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INTRODUÇÃO 

Seja fruto de um movimento deliberado fomentado pelos 
ideólogos do neoliberalismo e baseado no vazio provocado pela 
ausência do Estado, seja resultado da iniciativa individual, fundada 



A Competência Fiscalizadora dos Tribunais de Contas ... 281

no sentimento de solidariedade e no ideal de cidadania, é indis-
cutível a importância que vêm assumindo no seio da sociedade 
contemporânea as instituições não-governamentais voltadas ao 
atendimento de demandas coletivas de distintas naturezas, en-
quanto agentes da vida política, social e econômica dos distintos 
países. 

Ainda que esta mobilização da sociedade civil com fim de 
atendimento das demandas sociais seja uma realidade observável ao 
longo de toda a História, é sobretudo a partir da década de quarenta 
que se constata uma maior consciência em torno da sua relevância. 
No Brasil, o recente movimento de redefinição das estruturas da 
Administração pública, ocorrido, sobretudo, durante a década de 
noventa, foi o grande ponto de inflexão para a análise acerca dos 
distintos institutos que conformam a realidade destas instituições, 
constituintes do chamado “terceiro setor”. Desde a perspectiva 
jurídica, a criação das Organizações Sociais (OS), através da Lei 
n. 9.637/98, e das Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIPs), pela Lei n. 9.790/99, constituíram as inovações 
de maior relevância.

O presente estudo tem como finalidade definir os contor-
nos da competência fiscalizadora das Cortes de Contas no que se 
refere especificamente às entidades não-governamentais voltadas 
à assistência da própria comunidade, que sejam beneficiárias de 
recursos públicos. Para tanto, será necessário tecer considerações 
aos contornos gerais da competência constitucional atribuída aos 
Tribunais de Contas, bem como aos aspectos específicos inerentes 
ao financiamento do terceiro setor, sobretudo no que se refere à 
natureza jurídica a) das próprias entidades não-governamentais, 
b) dos recursos financeiros a elas canalizados, bem como c) da 
destinação dada pelas entidades a tais recursos.
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1.	 FUNÇÃO CONSTITUCIONAL DOS TRIBUNAIS 
DE CONTAS

A partir da leitura dos artigos 70 e 71 da Constituição Federal 
é possível afirmar que no Brasil os Tribunais de Contas possuem 
competência para proceder à “fiscalização, contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial” da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, bem como “das entidades da 
administração direta e indireta, quanto a legalidade, legitimidade, 
economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas”. 
Desta forma, deverá prestar contas “qualquer pessoa física ou ju-
rídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie 
ou administre dinheiros, bens e valores públicos”. 

O aspecto de maior relevância a ser ressaltado é certamente 
a amplitude da competência fiscalizadora atribuída às Cortes de 
Contas, que, aliás, se constata já na análise do desenvolvimento 
histórico-legislativo. Com efeito, desde a sua pioneira previsão na 
Constituição Republicana de 1891 à atual redação do parágrafo 
único do artigo 70 da Constituição Federal de 1988, determinada 
pela Emenda Constitucional n. 19/98, de 4 de junho, há uma firme 
intenção do legislador de ampliar o poder de tais instituições, em 
linha com a intensificação do cuidado para com a utilização, ar-
recadação, guarda, gerenciamento ou administração de dinheiros, 
bens e valores públicos. 

Para ficar em apenas um exemplo deste movimento de am-
pliação da competência fiscalizadora ao longo do tempo, enquanto 
a Emenda Constitucional n. 1, de 1969 limitava-se a declarar a 
competência do Congresso Nacional para a fiscalização financeira e 
orçamentária da União, a Constituição de 1988 passou a referir-se às 
entidades da administração direta e indireta, bem como à generali-
dade dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens 
e valores públicos, às contas nacionais das empresas supranacionais 
de cujo capital a União participe, além da referência categórica à 
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aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante 
convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a 
Estado, ao Distrito Federal ou a Município. 

Mesmo através da análise comparada entre a redação original 
da CF/88 e a atual é possível vislumbrar o desenvolvimento do tema 
nos termos aqui referidos. Enquanto naquela redação o parágrafo 
único do art. 70 impunha o dever de prestar contas apenas a pessoa 
“física ou entidade pública”, na redação vigente, determinada pela 
EC 19/98, a prestação de contas passou a ser dever de “qualquer 
pessoa física ou jurídica, pública ou privada”, ficando superada 
definitivamente a possibilidade de eventuais discussões acerca do 
dever de pessoas jurídicas não estatais sujeitarem-se ao controle 
dos Tribunais de Contas.

Esta evolução legislativa, entretanto, não foi suficiente para 
afastar a totalidade das dúvidas relativas à competência das Cortes 
de Contas na fiscalização de determinadas pessoas, ou ao menos 
quanto à forma, profundidade e extensão da fiscalização a ser sobre 
elas exercida. É o que ocorre no caso das entidades que conformam 
o chamado “terceiro setor”. Por serem consideradas instituições 
cuja natureza jurídica encontra-se a meio passo entre os órgãos e 
entidades públicas, e as empresas privadas, é natural o surgimento 
de dúvidas acerca da possibilidade e profundidade de realização de 
controle por parte dos Tribunais de Contas. 

2.	 NATUREZA E EXTENSÃO DA COMPETÊNCIA 
FISCALIZADORA DOS TRIBUNAIS DE CONTAS

Muito embora as discussões relativas a atuação das Cortes 
de Contas costumem levar em consideração a natureza jurídica 
das instituições a serem fiscalizadas, é necessário observar que tal 
e como estruturada no texto constitucional vigente a prerrogativa 
fiscalizadora dos Tribunais de Contas possui uma natureza objetiva. 
Ao contrário do que se pode imaginar num primeiro momento, não 
existem entidades ou pessoas que estejam submetidas à competência 
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fiscalizadora. Em realidade, o que interessa é que o recurso desti-
nado à entidade tenha natureza jurídica pública. 

Se em textos constitucionais anteriores, ou mesmo na redação 
original da Constituição Federal de 1988, era discutível a considera-
ção da natureza jurídica do ente a ser fiscalizado, na redação atual, 
conferida pela EC 19/98 não mais há espaço para tal discussão. 
Não é outra a conclusão a ser tirada da leitura do dispositivo con-
stitucional supramencionado, segundo o qual “qualquer pessoa 
física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, 
gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos”, estarão 
submetidos ao crivo fiscalizador1. 

No caso das entidades que compõem o terceiro setor, signifi-
caria dizer que os Tribunais de Contas poderão fiscalizá-las sempre 
e quando se constate que as mesmas foram beneficiárias da coisa 
pública na realização das suas atividades.

O fato de estar-se diante, v. gr., de uma Organização da So-
ciedade Civil de Interesse Público (OSCIP), não é suficiente para 

1	 Como ensina FERNANDES, “…as competências para a efetivação do controle externo 
atribuídas ao tribunal de contas foram sendo gradativamente ampliadas desde a sua 
pioneira previsão na Constituição Republicana de 1891. É assinalável que, em boa 
hora, essas atribuições restaram sobremodo dilatadas no Estatuto Supremo de 1988, 
se posto em cotejo com o antecedente diploma outorgado pelo regime revolucionário. 
Assim é que, enquanto a Carta Política, objeto da Emenda Constitucional n. 1, de 
1969, limitava-se a declarar, no art. 70, a competência do Congresso Nacional para 
a “fiscalização financeira e orçamentária da União”, a nova Constituição alude, por 
expresso, às entidades da administração direta e indireta, bem como a generalidade 
dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos, 
como, ainda, às contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital a União 
participe, além da referência categórica à aplicação de quaisquer recursos repassados 
pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a 
Estado, ao Distrito Federal ou a Município. 
‘A rigor, a competência delineada não se faz em razão da própria pessoa, mas dos 
eventos utilizar, arrecadar, guardar, gerenciar ou administrar dinheiros, bens e valores 
públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações 
de natureza pecuniária”. (FERNANDES: J. U. J.: Tribunais de Contas do Brasil: Jurisdição 
e Competência. Belo Horizonte: Fórum, 2003, p. 438).
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assegurar que o Tribunal de Contas possui competência fiscalizadora 
sobre a vida financeira da organização, nem tampouco será dado 
suficiente para afastar tal competência. Necessário se faz averiguar 
se a organização firmou com ente público termo de parceria, e se 
lhe foram efetivamente repassados recursos públicos.

A natureza jurídica específica destas entidades servirá apenas 
para definir a extensão do controle a ser realizado, como parâmetro 
de definição do procedimento de fiscalização a ser adotado pelas 
Cortes, bem como do próprio objeto a ser fiscalizado. Uma OS-
CIP, por exemplo, com base na legislação vigente, poderá possuir 
um número maior de atividades no seu objeto social do que uma 
Organização Social (OS), o que faz com que o procedimento 
fiscalizador a ser adotado possua maior rigidez no caso das OS, já 
que, além da ausência de desvios de conduta, o Tribunal deverá 
averiguar, neste caso, se o recurso canalizado foi utilizado em finali-
dade distinta daquela que a lei permitia constar do objeto social 
da Organização.

Por outro lado, o grau de intervenção que o Estado possua 
sobre a entidade do terceiro setor também terminará por definir a 
forma de atuação dos Tribunais de Contas. Neste caso, seria possível 
se falar em três classes de entidades do terceiro setor. Em primeiro 
lugar, estariam aquelas instituições que não sofrem qualquer tipo 
de intervenção dos entes públicos, seja na sua estrutura e funciona-
mento, seja nos recursos necessários ao seu financiamento. Neste 
caso, não há que se falar em fiscalização, posto que não existentes 
os requisitos constitucionais determinantes da atuação das Cortes 
– utilização, arrecadação, guarda, gerenciamento ou administração de 
dinheiros, bens e valores públicos –. 

Em segundo lugar, estariam aquelas organizações que re-
cebem repasses públicos, sem, entretanto, possuir qualquer tipo de 
intervenção do Estado na sua estrutura e funcionamento. Neste 
caso, a competência das Cortes de Contas deve-se limitar apenas à 
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fiscalização quanto à utilização dos recursos nas finalidades previstas 
no instrumento legal que respaldou o repasse financeiro. 

Em terceiro lugar, estariam os casos das entidades do ter-
ceiro setor que além de receberem recursos públicos, têm na sua 
estrutura a presença do Estado, seja na qualidade de partícipe de 
qualquer natureza, seja na constituição e na íntegra manutenção 
das atividades desempenhadas. Neste caso, obviamente que a 
competência para efeito de exercício do controle externo possui 
natureza significativamente mais ampla, devendo ir além da aná-
lise da utilização dos recursos financeiros repassadas, para analisar 
também o próprio funcionamento daquelas, incluindo o respectivos 
atos de gestão, decisões internas, incluídas as de mero expediente, 
sobretudo quando envolvam utilização de recursos financeiros2.

Não obstante, ainda assim é comum que entidades procurem-
se furtar do dever de submissão ao controle externo dos Tribunais de 
Contas com base no critério subjetivo de atribuição de competência, 
pugnando pela sua natureza jurídica privada, não-governamental 
(Cf. FERNANDES: J. U. J.: Tribunais de Contas do Brasil: Jurisdição 
e Competência. Belo Horizonte: Fórum, 2003, p. 437.). “Vez por 
outra, renascem essas pretensões, sempre argumentando a natureza 
jurídica da pessoa controlada” (Idem, ibidem).

Contudo, a jurisprudência tem sido uníssona na afirmação da 
natureza objetiva da competência fiscalizadora das Cortes finan-
ceiras (Idem, ibidem). Ilustrativo desta postura é o entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal no sentido de que

2	 “Em se tratando de entidade tipicamente privada, instituída e mantida com recursos 
privados, a competência dos Tribunais de Contas limita-se ao julgamento da pres-
tação de contas, sem intromissão nos atos de gestão. Contudo, se a entidade não é 
tipicamente privada, por ter sido mantida ou constituída com recursos públicos, aqui 
interpretados no mais lato senso, como os chamados parafiscais, a fiscalização poderá 
ir além da mera prestação de contas, para fiscalizar se os mesmos foram aplicados em 
conformidade com os princípios administrativos pertinentes, exigíveis por normas” 
(Idem, p. 440).
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“…embora a entidade seja de direito privado sujeita-se à 
fiscalização do Estado, pois recebe recursos de origem es-
tatal, e seus dirigentes prestam contas dos valores recebidos; 
quem gere dinheiro público ou administra bens ou interesses 
da comunidade deve prestar contas ao órgão competente 
para fiscalização, no caso o Tribunal de Contas da União” 
(BRASIL. STF. Mandado de Segurança n. 21.644-1. Rela-
tor Ministro Néri da Silveira. Brasília, 10 de setembro de 
1993. Diário da Justiça, Brasília/DF, 8 de novembro de 1996, 
seção I, p. 6303-6305. Cf. Idem, p. 440-441) (Cf. Idem, p. 
440-441).

Aliás, no caso do Tribunal de Contas da União, a fidelidade 
à letra do dispositivo constitucional é de tal magnitude que em 
muitos casos abandona-se “a ocorrência formal do evento para 
buscar o agente que efetiva e diretamente utiliza, arrecada, guarda, 
gerencia ou administra dinheiros, bens e valores públicos, mesmo 
que formalmente outro seja o responsável” (Idem, p. 437). Significa 
dizer que o regime de responsabilidade será aplicável àquele que 
deu causa à malversação da coisa pública, ainda que da perspectiva 
jurídico-formal tenha sido outrem que se beneficiou do recurso. 
Trata-se, pois, da primazia do critério objetivo, que se sobrepõe ao 
caráter subjetivo na definição da competência para realização do 
controle externo. 

No que se refere ao aspecto teleológico da fiscalização o 
mesmo poderá referir-se ao exame da legalidade, legitimidade ou 
economicidade dos atos das entidades do terceiro setor. No que se 
refere ao exame da legalidade,

“…o tribunal pode anular o ato ou determinar que a auto-
ridade competente proceda à anulação, sendo consensual o 
entendimento de que a restauração da ordem legal, de forma 
direta pelo tribunal de contas, sempre deve ser vislumbrada 
como exceção e admitida diante da inércia ou omissão da 
autoridade destinatária da ordem” (Idem, p. 48).  
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O controle da legitimidade traspassa a legalidade, na medida 
em que o agente público “não poderá jamais desprezar o elementos 
ético de sua conduta”. Desta forma 

“não terá que decidir somente entre o legal e o ilegal, o justo 
e o injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno 
e o inoportuno, mas principalmente entre o honesto e o 
desonesto, consoante as regras contidas no art. 37, caput, e 
§4º da Constituição Federal” (BRASIL: Decreto n. 1.171/94, 
de 22 de junho. Aprova o Código de Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal. Diário 
Oficial da União. Poder Executivo. Brasília, 23.jun.94).

Por fim, o controle relativo à economicidade é aquele que 

“visa aferir a relação entre o custo e o benefício das ativi-
dades e resultados obtidos pelos administradores na gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial, pelos aspectos da 
eficiência e eficácia e à luz dos critérios ou parâmetros de 
desempenho. Posto que nem tudo o que é de custo reduzido 
atende bem à coletividade” (NAGEL, J.: “Normas Gerais 
sobre fiscalização e julgamento a cargo do TCU”. Revista do 
Tribunal de Contas da União. n. 74, out./dez. 1997, p. 32).

3.	O  OBJETO DO CONTROLE EXTERNO DAS EN-
TIDADES DO TERCEIRO SETOR

Constatada a irrelevância da natureza jurídica do beneficiário 
do recurso público para efeito de submissão à competência fiscal-
izadora dos Tribunais de Contas, é importante ressaltar o objeto 
sobre o qual deverá recair o controle no caso das entidades que 
integram o terceiro setor. Nesse sentido, é possível sistematizar a 
matéria com vistas a dois grandes aspectos. 

Em primeiro lugar, há que se considerar os próprios recursos 
canalizados às entidades do terceiro setor, no que se refere à análise 
a) da natureza jurídica intrínseca que o mesmo poderá assumir, 
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bem como b) do instrumento jurídico que respaldou a canalização 
do benefício. A averiguação da regularidade de tais aspectos con-
stitui parte expressiva do controle externo a ser realizado sobre as 
entidades do terceiro setor.

Por outro lado, há que se considerar a existência dos requisi-
tos legais impostos às entidades que compõem o terceiro setor. As 
Cortes de Contas devem apurar se tais organizações possuem efeti-
vamente todas as características que a lei impõe como definidoras 
da sua personalidade, o que se explica pelo fato de que as mesmas 
somente são beneficiárias de recursos públicos, porque se supõe 
que atenderam a todos os requisitos jurídicos exigidos. Diante da 
ausência de tais características, os Tribunais devem se pronunciar 
pela malversação dos recursos públicos, razão pela qual se impõe a 
averiguação das mesmas. Observe-se, pois, que o aspecto subjetivo 
não serve para definir a competência fiscalizadora das Cortes de 
Contas, entretanto, é essencial à hora de determinar os contornos 
desta mesma competência. 

4.	 NATUREZA JURÍDICA DOS RECURSOS PÚBLI-
COS DESTINADOS AO FINANCIAMENTO DO 
TERCEIRO SETOR

As entidades que compõem o terceiro setor, com independên-
cia da natureza jurídica que venham a assumir, serão beneficiárias 
de recursos públicos de duas grandes espécies: os auxílios ou con-
tribuições, e a chamadas subvenções (Cf. SZAZI, E.: Terceiro Setor: 
Regulação no Brasil. 4 ED. (rev. e ampl.), São Paulo: Peirópolis/ 
IGIFEI, 2006, p. 103).

Auxílios e contribuições são recursos que se destinam tanto 
a entidades de direito público quanto àquelas de natureza jurídica 
privada, que não possuam finalidade lucrativa. A distinção entre os 
institutos encontra-se na natureza da fonte normativa que respalda 
a sua destinação, bem como na finalidade que é dada aos mesmos. 
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Os auxílios3 são derivados diretamente da Lei Orçamentária, en-
quanto as contribuições são outorgadas por lei especial, destinando-
se a financiar ônus ou encargo assumidos pelo Ente político em 
questão. Ao contrário do que ocorria na sua origem, quando a lei 
não fazia restrição à utilização de tais recursos por parte das enti-
dades beneficiárias, atualmente, tais formas de repasse classificam-
se como despesa de capital ou transferências de capital, devendo ser 
aplicadas pelas entidades independentemente da contraprestação 
direta em bens ou serviços 4.

Portanto, os trabalhos inerentes ao controle externo do 
terceiro setor, deverão realizar-se com atenção à utilização que se 
confere a tais espécies de recursos. A canalização de um recurso 
atribuído a título de auxílio ou contribuição para fins de custeio da 
entidade beneficiária deverá ser interpretada como malversação de 
recurso público, ensejando o regime de responsabilidade aplicável 
ao caso.

3	  Reiterando normas de leis análogas anteriores, a LDO/2000 praticamente eliminou a figura 
dos auxílios, mantendo apenas aqueles que tenham como destinatários:
•	 entidades que prestam atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para 

o ensino especial ou representativas da comunidade escolar das escolas públicas 
estaduais e municipais de ensino fundamental (APMs) ou mantidas pela Cam-
panha Nacional d Escolas da Comunidade;

•	 ações de saúde prestadas pelas santas casas, com financiamento de recursos in-
ternacionais;

•	 entidades sem fins lucrativos cadastradas no Ministério do Meio Ambiente, des-
de que os recursos derivem de dotações feitas por organismos internacionais ou 
agências governamentais estrangeiras para programas ambientais no país.

Vale a pena notar que as três modalidades dependem de recursos oriundos do exterior. 
(SZAZI, E.: Op. Cit., p. 104).

4	  Cf. Idem, p. 103. Como ensina o autor, “ao disciplinar o conceito mais amiúde, a 
Instrução Normativa 1/97, da Secretaria do Tesouro Nacional (IN-STN 1/97) alterou 
impropriamente as definições dos parágrafos 1º e 2º do artigo 65, do Decreto 93.872/86, 
definindo como “auxílio” a transferência de capital derivada da lei orçamentária que se 
destina a atender a ônus ou encargos assumidos pela União e somente será concedido 
a entidade sem finalidade lucrativa e, como “contribuição”, a transferência corrente 
ou de capital concedida em virtude de lei, destinada a pessoa de direito público ou 
privada sem finalidade lucrativa e sem exigência de contraprestação direta de bens 
e serviços”.
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Por outro lado, as subvenções aparecem como recursos públicos 
repassados a instituições públicas ou privadas para fins de financia-
mento de despesas de custeio. Tratam-se, pois, de despesas correntes, 
ou transferências correntes, desde a perspectiva contábil5.

As subvenções classificam-se em econômicas, quando destina-
das a empresas públicas ou privadas de caráter industrial, comercial, 
agrícola ou pastoril, mediante expressa autorização de lei especial; 
e sociais quando destinadas a instituições públicas ou privadas de 
caráter assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa, que visam 
à prestação de serviços essenciais de assistência social, médica e 
educacional6. 

Note-se que as subvenções sofrem maiores limitações que os 
demais instrumentos de repasse de recursos às entidades do terceiro 
setor, na medida em que as finalidades a que se destinam são em 
número mais reduzido – apenas à assistência social, médica e educa-
cional –. No caso das subvenções sociais, o artigo 30 da LDO/2005 
limita ainda mais o âmbito de aplicação dos recursos públicos repas-
sados ao restringir a sua destinação a entidades que:

•	“prestam atendimento direto ao público, de forma gratuita, 
e estejam registradas no CNAS;

•	‘estejam vinculadas a organismos internacionais de natureza 
filantrópica ou assistencial; 

•	‘atendam ao disposto no artigo 204 da CF e no artigo 61 
da ADCT, bem como à Lei 8.742, de 7/12/1993; ou 

•	‘sejam qualificadas como OSCIP, com termo de parceria 
firmado pelo poder público”.

5	  Idem, p. 104.
6	  Idem ibidem.
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5.	OS  INSTRUMENTOS DE FORMALIZAÇÃO DO 
FINANCIAMENTO PÚBLICO DAS ENTIDADES 
DO TERCEIRO SETOR

Além das implicações que a natureza dos recursos canalizados 
ao terceiro setor provocam sobre a atuação das Cortes de Contas, 
é imprescindível considerar também a relevância que possuem, 
para esta mesma atuação, as distintas maneiras de se formalizar a 
disponibilização da coisa pública em prol de entidades privadas de 
caráter assistencial.

O Direito brasileiro prevê quatro formas de viabilizar os re-
cursos, quais sejam, através de a) convênios, acordos ou ajustes; b) 
contratos; c) contratos de gestão; e d) termos de parceria. 

5.1. CONVÊNIOS, ACORDOS OU AJUSTES 

Os convênios, acordos ou ajustes são instrumentos jurídicos a 
serem utilizados por ocasião da execução de serviços de interesse 
recíproco da entidade pública7 e daquela pertencente ao terceiro 
setor. Nesse sentido, suas características basilares são o regime 
de mútua cooperação8 e o interesse recíproco, sem os quais o 
instrumento de formalização da relação passaria a ser um contrato 
(VIOLIN, T. C.: Op. Cit., p. 236). 

Importante notar a diferença existente entre os acordos, 
convênios ou ajustes, e as subvenções. Desde o ponto de vista estri-
tamente financeiro, as subvenções destinam-se ao financiamento de 

7	 Note-se que os convênios podem ser firmados por pessoas de direito público ou privado, 
físicas ou jurídicas, de que, é claro, um dos convenentes seja entidade pública, e não órgão 
(VIOLIN, T. C.: Terceiro Setor e as parcerias com a Administração Pública – uma análise 
crítica. Belo Horizonte: Fórum. 2006, p. 237).

8	 …a mútua cooperação pressupõe aportes de recursos por ambas as partes, ainda que com 
a preponderância de uma delas. É fato que a norma não exige que a entidade convenente 
realize aporte de recursos financeiros, mas é necessário que a contrapartida seja feita com 
algo (bens, serviços, tecnologia) economicamente mensurável. Não havendo a contrapartida 
por parte da entidade, estaríamos diante de uma situação de auxílio ou de subvenção social 
(SZAZI, E.: Op. Cit., p. 106).
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despesas de custeio, enquanto os convênios visam a cobrir o gasto 
relativo a programas executados em regime de mútua cooperação. 
Naquele caso, o terceiro setor aparece como mero beneficiário de 
recursos, enquanto neste, demonstram o seu compromisso também 
financeiro através de aportes, que podem vir a ser inclusive superio-
res àqueles destinados pelo Estado. Disso resulta uma conseqüência 
importante para efeito de controle externo, na medida em que se 
pode vislumbrar a vedação de utilização dos recursos do convênio 
no financiamento de despesas de custeio da entidade conveniada9. 
Em definitiva, as subvenções são apenas instrumentos financeiros a 
serem utilizados na relação entre os convenentes, o que faz com que 
as mesmas tenham o mesmo status que os auxílios financeiros, os 
financiamentos, os favores fiscais, as desapropriações por interesse 
social em favor de entidade privada sem fins lucrativos, todos eles 
instrumentos passíveis de utilização no convênio (Cf. DI PIETRO, 
M. S. Z.: Parcerias na Administração Pública. 4 ed. São Paulo: Atlas, 
2002, p. 193).

Ponto importante para a discussão relativa à extensão do 
controle externo diz respeito à necessidade de cumprimento das 
regras de licitação. Para parte abalizada da doutrina, aí incluídos 
JUSTEN FILHO (Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Sarai-
va, 2005, p. 315.), DI PIETRO (DI PIETRO, M. S. Z.: Op. Cit., p. 
194) e CARVALHO FILHO (CARVALHO FILHO, J. S.: Manual 
de Direito Administrativo. 9 ed. Rio de Janeiro: Lúmen Juris. 2002, 
p. 185), entende que resulta dispensada a realização de licitação, 
sob o argumento da especificidade do objeto e da finalidade dos 
repasses.

5.2. CONTRATOS

O contrato, por outro lado, supõe uma relação sinalagmática 
entre o Ente público e a entidade do terceiro setor, em que uma 
das partes oferece o objeto, que poderá ser um bem ou serviço, 

9	 Vid. Decreto 93.872/86.
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enquanto que a outra arca com a respectiva contraprestação (Cf. 
SZAZI, E.: Op. Cit., p. 108). Possui as mesmas características dos 
contratos de direito privado, ainda que regido por normas de Direito 
Administrativo, e suas respectivas cláusulas extravagantes.

Neste caso, o controle externo será mais limitado do que 
aquele que se procede em caso de convênios, posto que restrito 
apenas a aspectos formais inerentes às normas de licitação. Note-se 
ademais que não se trata de uma modalidade de disponibilização 
da coisa pública aplicável apenas às entidades do terceiro setor, 
sendo aplicável com relação a quaisquer entidades (Cf. VIOLIN, 
T. C.: Op. Cit., p. 228-232).

5.3. CONTRATO DE GESTÃO

O contrato de gestão é instituto jurídico de Direito Adminis-
trativo, cuja aplicabilidade se restringe apenas às Organizações 
Sociais. Criado pelo governo federal em 1998, pela Lei 9.637, surgiu 
de forma simultânea às aludidas Organizações, enquanto suporte 
jurídico destinado ao financiamento das mesmas.

Muito embora denominada “contrato” pela própria lei, 
apresenta em realidade as mesmas características de um convênio 
já que “…prevê a destinação de recursos a uma entidade sem fins 
lucrativos controlada pelo Estado, sem estabelecimento de pro-
cesso licitatório e com distribuição de atribuições que pressupõe 
mútua cooperação e interesse recíproco” (Cf. SZAZI, E.: Op. Cit., 
p. 109)10.

O contrato de gestão supõe um grau de controle por parte 
das Cortes de Contas superior àquele aplicável nos casos de simples 
contrato, ou mesmo nos de convênio. De fato, além da análise 

10	 A contrariu sensu, há doutrinadores que vêem na figura um verdadeiro “contrato”. 
Cf. DOMINGUES, C. V.: O controle externo e os novos modelos de gestão de serviços 
públicos – As organizações sociais. Salvador: TCE/BA, 2000, p. 132; VIOLIN, T. C.: 
Op. Cit., p. 260.
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das formalidades relativas ao processo de repasse financeiro, e da 
aplicação dos recursos, o controle externo deve ademais adentrar 
no aferimento dos atos de gestão relacionados aos recursos públicos 
canalizados (Cf. BALEEIRO NETO, J.: As organizações sociais e o 
controle dos Tribunais de Contas. RJ: Renovar. 2004, p. 92. Vid. Rela-
tório do ministro relator: Decisão 592/1998, do Plenário do Tribunal de 
Contas da União). Aliás, o grau de intervenção do próprio Estado é 
de tal intensidade que o próprio Poder Executivo pode determinar 
a intervenção na Organização Social beneficiária do contrato de 
gestão pelo prazo de até 180 dias, retomando os serviços e até mes-
mo afastando os respectivos dirigentes (Cf. DOMINGUES, C. V.: 
Op. Cit., p. 130-132). Cabe destaque, ademais, a possibilidade de 
desqualificação da entidade que comprovadamente não realize as 
finalidades a que teoricamente se destina, após processo adminis-
trativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa (Cf. VIOLIN, 
T. C.: Op. Cit., p. 255).

Nestes termos, o contrato de gestão tem o condão de fazer 
com que o controle a ser exercido sobre a Organização Social 
aproxime-se do controle aplicável a um órgão público. A diferença 
estaria no fato de que nem todos os atos de gestão da OS devem-se 
submeter à fiscalização, mas apenas aqueles que envolvam utilização 
de recursos públicos repassados.

Isso se explica em função da própria origem das organizações 
sociais, provenientes da flexibilização do setor público, sobretudo 
por meio da transformação de antigas fundações públicas (Cf. 
SZAZI, E.: Op. Cit., p. 109).

Com relação ao tema da licitação para celebração do con-
trato de gestão entre a entidade pública e a OS, o entendimento 
majoritário é no sentido da sua necessidade, sempre que existam 
duas ou mais OS passíveis de realização do objeto do contrato (Vid. 
VIOLIN, T. C.: Op. Cit., p. 260-261). 
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5.4. TERMOS DE PARCERIA

Por fim, há que se apontar ainda os chamados termos de par-
ceria, instrumento criado pela lei 9.790/99, de 23 de março, para 
revestir as relações de cooperação e financiamento das chamadas 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP’s) 
(Idem, p. 263 passim.). 

Enquanto os contratos de gestão constituíram uma forma de 
dar respaldo jurídico ao funcionamento de entidades públicas que 
migraram para o terceiro setor, os termos de parceria significaram 
um avanço na gestão de recursos públicos destinado a instituições 
privadas voltadas à assistência desinteressada. Ademais, ao con-
trário dos convênios, os termos de parceria não possuem restrições 
operacionais tais como “…duração limitada ao exercício fiscal, 
relatórios excessivamente formalistas e impossibilidade de mão-de-
obra adicional para tocar o projeto financiado” (Cf. SZAZI, E.: Op. 
Cit., p. 109). Isso tornou o termo de parceria um instrumento que 
veio a dotar de agilidade a gestão das entidades do terceiro setor, 
instituídas na forma de OSCIP.

Para SZAZI (Idem, p. 109-110), as principais inovações 
proporcionadas por esses instrumentos seriam: 

i.	 “consulta ao Conselho de Política Pública das respectivas 
áreas de atuação da entidade, procedimento inexistente no 
regime dos convênios e contratos de gestão; 

ii.	 ‘possibilidade de o termo de parceria ser firmado por período 
superior ao exercício fiscal, o que o torna extremamente 
interessante para projetos prolongados, como nas áreas de 
proteção ao meio ambiente e ao patrimônio histórico; 

iii.	‘estipulação das metas e dos resultados a serem atingidos, 
com respectivos prazos e cronogramas;

iv.	‘fixação de critérios objetivos de avaliação de desempenho 
mediante indicadores de resultado;
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v.	 ‘elaboração de cronograma físico-financeiro de aplicação 
dos recursos, com auditoria independente (habilitada pelo 
CRC11), para recursos superiores a R$ 600.000,00 (seiscen-
tos mil reais);

vi.	‘necessidade de apresentação de relatório com prestação de 
contas ao final de cada exercício; 

vii.	‘obrigatoriedade de publicação na imprensa oficial de um 
extrato simplificado do termo de parceria”.

Todas essas características implicam, por sua vez, em influên-
cias profundas sobre o modelo de controle externo a ser empregado 
sobre tais instituições, sendo os Tribunais de Contas os principais 
agentes de averiguação do cumprimento dos requisitos acima 
mencionados. 

Com relação à necessidade de licitação para celebração de 
termo de parceria, muito embora a leitura do art. 23 do Decreto n. 
3.100/99 induza ao entendimento de que se trata de procedimento 
facultativo12, a postura majoritária da doutrina e jurisprudência 
vem a ser no sentido da sua necessidade (Vid. VIOLIN, T. C.: Op. 
Cit., p. 268-27).

6. A RELEVÂNCIA DO ASPECTO SUBJETIVO NA 
FISCALIZAÇÃO DO TERCEIRO SETOR

Conforme explicitado, a necessidade de realização de controle 
externo é determinada de maneira objetiva, a partir da constatação 
do recebimento de recursos públicos, com independência da natur-
eza jurídica do ente que se submeterá à fiscalização. Entretanto, esta 
mesma natureza jurídica subjetiva, ou ao menos os seus elementos 

11	 Conselho Regional de Contabilidade.
12	 Decreto 3.100/99, art. 23: “A escolha da Organização da Sociedade Civil de Interesse 

Público, para a celebração do Termo de Parceria, poderá ser feita por meio de publi-
cação de edital de concurso de projeto pelo órgão estatal parceiro para obtenção de 
bens e serviços e para a realização de atividades, eventos, consultorias, cooperação 
técnica e assessoria”.
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característicos, serão de grande relevância à hora de definir a forma 
como as Cortes de Contas devem desempenhar a sua competência 
fiscalizadora. 

O termo “terceiro setor” trata-se de designação equívoca, 
que, de uma forma geral, refere-se aos agentes, pessoas físicas ou 
jurídicas, que atuam no seio da sociedade desempenhando funções 
cujas características não permitem acomodá-los nem na estrutura 
do Estado, nem tampouco no âmbito da iniciativa privada de natur-
eza empresarial. Estariam incluídas na definição todas as entidades 
não-estatais, sem fins lucrativos13, de assistência à comunidade14.

Criação eminentemente doutrinária, ao menos no ordena-
mento nacional, não possui qualquer tratamento sistematizado, 
não tendo, aliás, sequer uma mera remissão por parte do legislador. 
Trata-se, pois, de um nome fantasia, que assume distintos formatos 
jurídicos15.

Em todo caso, é possível, a partir da análise da doutrina e 
jurisprudência especializadas, apontar cinco aspectos fundamentais 
a serem considerados à hora de definir uma entidade do terceiro 
setor, e por via de conseqüência a forma de controle sobre elas 
aplicável, que seriam:

13	 “…é importante deixar claro o que significa uma pessoa jurídica não ter fins lucrativos. 
Utiliza-se a expressão “sem fins lucrativos” apenas para as entidades que não distri-
buam entre seus membros (sócios, associados, conselheiros, diretores, empregados, 
doadores) eventuais excedentes, aplicando-os apenas para o atendimento do seu 
objetivo constante do seu ato constitutivo” (VIOLIN, T. C.: Op. Cit., p. 186).

14	 “O IV Encontro Ibero-Americano do “terceiro setor” definiu organizações do “terceiro 
setor” aquelas que são privadas, não-governamentais, sem fins lucrativos, autogover-
nadas, de associação voluntária” (Idem, p. 132.).

15	 “A nossa Constituição da República de 1988 utiliza vários termos ao se referir às 
entidades do “terceiro setor”, como instituições sem fins lucrativos, instituições 
assistenciais, entidades beneficentes de assistência social, entidades filantrópicas, 
entidades sem fins lucrativos, entidades beneficentes, entidades de assistência social, 
escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, com finalidade não-lucrativa. 
Note-se que nossa Constituição não cita, em nenhum momento, o termo “terceiro 
setor” (Idem, p. 131.). 
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i.	 ausência de finalidade lucrativa;

ii.	 natureza assistencial;

iii.	existência de personalidade jurídica; 

iv.	personalidade jurídica de direito privado;

v.	 natureza jurídica fundacional ou associativista; e

vi.	detenção de títulos jurídicos atribuídos pelas autoridades 
públicas, com respaldo em lei. 

6.1. AUSÊNCIA DE FINALIDADE LUCRATIVA

A ausência de finalidade lucrativa trata-se de condição 
sine qua non para configuração das entidades que constituem o 
terceiro setor, sendo, por esse motivo, uma primeira matéria a ser 
considerada no controle externo de tais instituições. É verdade que 
a competência fiscalizadora dos Tribunais de Contas estende-se 
também sobre as entidades que possuem fins lucrativos, desde que 
beneficiárias de repasses provenientes de entes públicos, entretanto, 
em se tratando de uma entidade do terceiro setor, faz-se obrigatória 
a finalidade não lucrativa, sob pena de responsabilização por fraude 
e malversação de recursos públicos.

6.2. NATUREZA ASSISTENCIAL

Outro ponto a ser considerado por ocasião do controle ex-
terno a cargo das Cortes de Contas diz respeito à natureza assisten-
cial das entidades do terceiro setor. O fato de serem beneficiárias 
de recursos públicos supõe que as mesmas tenham finalidade de 
atendimento das necessidades sociais de uma forma geral, bem como 
do desenvolvimento político, econômico, jurídico ou cultural.

6.3. EXISTÊNCIA DE PERSONALIDADE JURÍDICA

Para que seja considerada entidade do terceiro setor uma 
determinada instituição não necessita possuir personalidade jurídica 
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formal. É possível que um determinado grupo de pessoas, a título 
de voluntariado, decida reunir esforços em torno à cooperação 
mútua, ou de toda a sociedade, sem que constituam uma pessoa 
jurídica. Podem inclusive atuar sob determinado nome fantasia, 
sem que se possa falar em impedimentos jurídicos para a realização 
do seu objetivo.

Aliás, é mais comum do que se pode esperar a existência de 
entidades destituídas de personalidade jurídica que atuam em prol 
da comunidade, o que, por si só, não as afasta da qualificação de 
entidades do terceiro setor. Estão aqui incluídas muitas das Orga-
nizações Não-Governamentais; Movimentos Sociais, tais como, na 
sua origem, o Movimento dos Sem-Terra, ou Sem-Teto; Institutos 
de estudo e pesquisa, de assistência social; Núcleos de Estudo; Grê-
mios, entre outros que possuam como finalidade o desenvolvimento 
e assistência da sociedade de uma forma geral, ou de determinados 
agrupamentos, sem personalidade jurídica formal. 

Contudo, as chamadas ONG’s constituem certamente o 
exemplo mais característicos dessas instituições destituídas de per-
sonalidade, que possuem grande relevância no âmbito das entidades 
congregadas sob o manto do “terceiro setor”. Como lembra VIOLIN 
(Idem, p. 118) “as organizações não-governamentais surgiram com 
a exata função e a meta de assessorar os movimentos sociais. Elas 
não representam um tipo de pessoa jurídica, sendo apenas uma 
‘nome fantasia’…”

Sem embargo, a existência ou não de personalidade jurídica 
é matéria de grande relevância para fins de determinação de com-
petência fiscalizadora por parte das Cortes de Contas na medida em 
que, por determinação legal expressa, nenhuma organização pode 
receber recursos públicos sem que esteja devidamente constituída 
a sua personalidade jurídica. É possível que as pessoas físicas que 
constituem essas instituições venham a receber, a título individual, 
determinadas quantias repassadas pelo Estado à entidade, en-
tretanto jamais poderão receber recursos em nome próprio. 
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Disso resulta a necessidade de que, por via do controle ex-
terno, proceda-se à averiguação da perfeita constituição da pessoa 
jurídica, nos termos determinados em lei.

6.4.	NATUREZA JURÍDICA FUNDACIONAL OU AS-
SOCIATIVISTA

Em sendo pessoa jurídica plenamente constituída, as institu-
ições do terceiro setor deverão necessariamente assumir uma das 
formas prevista no Direito Civil. Disso resulta que o controle a cargo 
dos Tribunais de Contas também deverá levar em consideração a 
perfeição da personalidade jurídica dessas entidades, de acordo com 
o seu objeto específico e sempre em conformidade com a lei.

Na atualidade, o Direito pátrio contempla apenas cinco for-
mas de constituição de personalidade jurídica de direito privado. 
São elas a Fundação, a Associação, a Sociedade, o Partido político 
e a Entidade religiosa, sendo que apenas as duas primeiras são pas-
síveis de constituição de entidades do terceiro setor.

As Fundações são pessoas jurídicas constituídas a partir de 
um acervo patrimonial a ser administrado pela instituição, podendo 
possuir distintos objetos, dentre os quais aqueles voltados à assistên-
cia social16. Uma certa resistência à constituição de entidades do 
terceiro setor com natureza jurídica fundacional é explicada pela 
existência de entraves jurídicos relativos sobretudo à rigidez da 
sua fiscalização por parte do Ministério Público, além do controle 
a cargo dos Tribunais de Contas, em função dos recursos públicos 
eventualmente recebidos. 

As associações, por outro lado, são pessoas jurídicas de direito 
privado constituídas a partir da reunião de um conjunto de indi-

16	 “Fundação privada é uma universalidade de bens (patrimônio) destinada a um fim 
determinado, de interesse coletivo, instituída por pessoa física ou jurídica e gerida 
por curadores, para fins religiosos, morais, culturais ou de assistência, nos termos do 
art. 62 do novo Código Civil, e sem fins lucrativos” (Idem, p. 188.).
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víduos, com objetivo comum, incluído o objetivo filantrópico. São 
certamente as figuras jurídicas mais comumente utilizadas para fins 
de instituição de entidades do terceiro setor. 

As Sociedades constituem também uma pluralidade de agen-
tes que se reúnem em torno de um objetivo comum, tendo, como 
nota distintiva de todas as outras pessoas jurídicas de direito pri-
vado a finalidade lucrativa. O fato de se voltarem ao lucro termina 
por afastar qualquer possibilidade de constituição de entidade do 
terceiro setor, posto que não destinadas ao atendimento desinter-
essado das demandas sociais. Nem mesmo o desempenho pontual 
de atividades de assistência e cooperação, através de programas 
ou campanhas assistenciais é suficiente para qualificar empresas 
enquanto entidades do terceiro setor, devendo, pois os órgãos de 
controle externo estarem atentos a essa possibilidade.

Os Partidos políticos também são entidades sem fins lu-
crativos, entretanto impossibilitados de servirem à estruturação 
de entidades privadas assistenciais pelo fato de serem destinados 
especificamente à representação política.

Por fim, tampouco podem ser consideradas entidades dos 
terceiro setor aquelas que assumam a personalidade de Entidade 
religiosa, ainda que as mesmas tenham dentre os seus objetivos a 
assistência social desinteressada. O que ocorre neste caso, de ma-
neira similar aos Partidos políticos, é o fato de que tais instituições 
são necessariamente voltadas à propagação da fé. 

Encontra-se, pois, dentre as funções do controle externo a 
cargo dos Tribunais de Contas a averiguação da constituição das 
entidades intituladas “terceiro setor” na condição jurídico-formal 
de fundações ou associações, nos moldes previstos na legislação 
cível. 
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6.5.	DETENÇÃO DE TÍTULOS JURÍDICOS ATRIBUÍ-
DOS PELAS AUTORIDADES PÚBLICAS, COM 
RESPALDO EM LEI

Não se pode confundir a personalidade jurídica da entidade 
do terceiro setor com o título que lhe é atribuído por autoridades 
públicas, em conformidade com determinação legal. Mesmo 
naqueles casos em que o título é atribuído sem a necessidade de 
submissão a processo seletivo, com base apenas no cumprimento 
de requisitos legais, é incorreto o posicionamento segundo o qual 
constituem uma só realidade o fato de ser entidade do terceiro setor, 
e portanto detentora de titulação legal. Como ensina VIOLIN, “a 
outorga de títulos jurídicos a entidades do ‘terceiro setor’propicia o 
estabelecimento de um regime jurídico diferenciado do regime das 
pessoas jurídicas sem qualquer título” (MODESTO, P.: “Reforma do 
marco legal do terceiro setor no Brasil”. Revista Diálogo Jurídico. V. 
1, n. 5. Salvador: Centro de Atualização Jurídica. Agosto de 2001. 
Disponível em: www.direitopublico.com.br).

Para MODESTO a atribuição desses títulos especiais às 
entidades do terceiro setor possui três finalidades: a) diferenciar 
as entidades detentoras de títulos daquelas que não os detêm, 
criando-lhes um regime jurídico específico; b) unificar o regime 
jurídico aplicável às entidades que apresentarem características 
comuns relevantes, afastando a possibilidade de tratamentos não-
isonômicos entre instituições da mesma natureza ou possuidoras de 
finalidades idênticas; e c) estabelecer um mecanismo de controle 
específico para elas (VIOLIN, T. C.: Op. Cit., p. 195). 

Disso resulta que uma determinada associação poderá voltar-
se às tarefas assistencialistas de maneira desinteressada e nem assim 
gozar de determinadas prerrogativas outorgadas apenas a quem 
detenha a titulação legal.

Atualmente é possível se falar em quatro títulos a serem os-
tentados pelas entidades do terceiro setor, nos moldes determinados 
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pela legislação. São eles os de a) utilidade pública; b) entidade 
beneficente de assistência social; c) Organização Social (OS); e d) 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) 17.

Para o que ao presente estudo interessa, é importante aver-
iguar as características pertencentes a esses títulos, tanto no que 
se refere aos benefícios que implicam, como à forma de concessão. 
Ambos os aspectos constituem realidades passíveis de fiscalização 
por parte das Cortes de Contas, devendo por este motivo serem 
considerados no presente estudo. 

6.5.1 Utilidade Pública

Utilidade Pública é o título jurídico que indica a qualidade de 
uma instituição enquanto entidade voltada à promoção do bem 
comum, tendo como fundamento da sua existência o servir desin-
teressadamente à coletividade. Seus dirigentes atuam em regime 
de voluntariado, sem nenhum tipo de remuneração, e sem incli-
nação ao atendimento exclusivo dos seus membros. Muito embora 
constituídas de indivíduos, a sua nota distintiva encontra-se na 
disponibilização às necessidades da coletividade (Idem, ibidem).

Previsto pela Lei 91/35 e regulamentado pelo Decreto 
50.517/61, o título é atribuído pelo Ministro da Justiça àquelas 
organizações que a) estejam constituídas no país; b) tenham 
personalidade jurídica própria; c) não possuam fins lucrativos; d) 
estejam em pleno funcionamento; e) tenham fim exclusivo de ser-
vir desinteressadamente à coletividade, desenvolvendo atividades 

17	 “Todos são título concedidos a pessoa jurídicas de direito privado, devidamente cons-
tituídas, em forma de associações e fundações privadas, nos termos da legislação civil, 
os quais permitem a concessão de benefícios às entidades qualificadas via subvenções, 
auxílios, convênios, contratos de gestão, termos de parceria, etc.
‘Ressalte-se que o registro no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, 
normatizado pela LOAS, e Resolução n. 31/99 do CNAS, imprescindível para o fun-
cionamento e celebração de convênios por parte das entidades de assistência social, e 
requisito para o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, segundo 
nosso entendimento não é um título ou qualificação” (Idem, p. 196).
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consideradas de relevante valor social; f) não remunerem os cargos 
de sua diretoria; e g) funcionem nos últimos três anos.

Uma vez concedido o título de utilidade pública federal18 
seus detentores passam a gozar dos seguintes benefícios legais: 
“a) recebimento de subvenções, auxílios e doações da União; b) 
realização de sorteios; c) possibilidade de requerer isenção da cota 
patronal para o INSS, quando atendidos os outros requisitos; e d) 
Recebimento de doações de empresas” (VIOLIN, T. C.: Op. Cit., 
p. 197). 

Do exposto resulta a importância que possui o controle ex-
terno das instituições de utilidade pública, tanto no que se refere 
ao cumprimento dos requisitos legais que legitimam a concessão 
do título, quanto à fiscalização referente à prospecção e utilização 
dos benefícios públicos a que tenham direito.

6.5.2.	Entidade Beneficente de Assistência Social

As organizações do terceiro setor também poderão osten-
tar o chamado Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 
Social – CEBAS –, regulado pela Lei 8.742/93, Lei Orgânica da 
Assistência Social – LOAS –, e pelo Decreto n. 2.536/98. Esse 
título, característico de entidades do terceiro setor, substituiu o 
antigo Certificado de Entidades de Fins Filantrópicos, fato que se deu 
com fundamento na Medida Provisória n. 2.187-13/2001, de forma 
que as atuais entidades beneficentes de Assistência Social são as 
antigas instituições filantrópicas19.  

Entre outras exigências, somente poderão ostentar o título 
de entidade beneficente de assistência social as organizações que a) 

18	N ote-se que as entidades também podem pleitear junto a Estados, Distrito Federal e 
Municípios os respectivos títulos de utilidade pública, sempre que previstos em lei.

19	P ara uma análise comparativa mais precisa entre entidades beneficentes e filantrópicas, 
Vid. PAES, J. E. S.: Fundações e entidades de interesse social: aspectos jurídicos, adminis-
trativos, contábeis e tributários. 5 ED. Brasília: Brasília Jurídica, 2004, p. 565 – 566; e 
VIOLIN, T. C.: Op. Cit., p. 199.
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não remunerem seus dirigentes; b) estejam registradas no Conselho 
Nacional de Assistência Social (CNAS); c) sejam declaradas de 
utilidade pública federal; e d) estejam em efetivo funcionamento 
por três anos (VIOLIN, T. C.: Op. Cit., p. 199).

A principal virtude do certificado, que uma vez concedido 
possui vigência de três anos renováveis, é a de conferir à entidade 
possibilidade de isenção de recolhimento da cota patronal da con-
tribuição previdenciária incidente sobre a folha de pagamento da 
entidade (Idem, p. 199-200).

6.5.3.	Organização Social (OS)

Seguindo o modelo das chamadas quasi non-governmental or-
ganizations (“quangos”), do Reino Unido, criadas durante o Governo 
Margaret Thatcher, no Brasil, as Organizações Sociais surgiram 
na década de noventa, no Governo Fernando Henrique Cardoso, 
idealizadas pelo então Ministério da Administração e Reforma do 
Estado (Idem, p. 200-201.).

Tiveram como fundamento da sua criação os anseios de 
transferir, do setor estatal ao não-estatal, os chamados serviços 
públicos não-exclusivos, descentralizando as atividades 

“nas quais não existe o exercício do poder do Estado, real-
izando-os com mais eficiência, com financiamento estatal. 
As entidades teriam autonomia, nos termos do contrato 
de gestão firmado com o Estado, e seria dada prioridade 
para os hospitais, universidades, escolas técnicas, centros 
de pesquisa, bibliotecas e museus, transformarem-se em 
organizações sociais” (Idem, p. 200. Cf. MADEIRA, J. M. 
P.: Administração pública centralizada e descentralizada. Rio 
de Janeiro: América Jurídica, 2000, p. 449).

Ao contrário do que se depreende da idéia de terceiro setor, 
as Organizações Sociais não aparecem como uma reunião volun-



A Competência Fiscalizadora dos Tribunais de Contas ... 307

tária de cidadãos que visam à realização de atividades assistenci-
ais de forma desinteressada. Em realidade, as OS aparecem mais 
bem como entidades cujas atividades foram retiradas da estrutura 
estatal originária, conservando várias das características opera-
cionais daquela, o que por sua vez será determinante na forma de 
fiscalização a ser exercida sobre as mesmas (BARBOSA, M. N. L.: 
“A experiência dos termos de parceria entre o poder público e as 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP’s)”. 
In: SUNDFELD, C. A. (coord.): Parcerias público-privadas. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 503).

Tendo em vista o caráter objetivo de determinação da 
competência fiscalizadora dos Tribunais de Contas, já analisado 
em tópico antecedente, a questão de maior relevância à hora de 
definir o controle sobre as OS vem a ser a origem dos recursos 
voltados ao financiamento da instituição. Neste caso são duas as 
possibilidades: a) financiamento oriundo de recursos não estatais, 
ou b) financiamento público. No primeiro caso, não há que se falar 
em submissão da OS ao controle externo a cargo das Cortes de 
Contas, conforme se depreende dos arts. 70 e 71 CF. É o caso da 
entidade que custeia suas atividades a partir de doações oriundas 
da iniciativa privada, ou da comercialização de produtos e serviços 
(DOMINGUES, C. V.: Op. Cit., p. 138). 

Por outro lado, nos casos em que recebam recursos públicos, 
com independência da sua natureza, ou instrumento jurídico uti-
lizado, submetem-se ao controle externo, por força do disposto nos 
artigos 70 e 71 CF (Idem, p. 135). 

Trata-se de controle do tipo direto (Cf. BALEEIRO NETO, J.: 
Op. Cit., p. 98), em que a Corte de Contas possui a prerrogativa de 
analisar a realidade financeira das OS, naquilo que guarde relação 
de pertinência com os recursos públicos repassados, sem se limitar 
apenas ao controle da Organização através da fiscalização das contas 
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da entidade pública responsável pelo repasse20. Este é inclusive o 
entendimento do Tribunal de Contas da União (Decisão 592/1998), 
bem como do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, “que 
exigem prestação de contas diretas pelas Organizações Sociais” 
(BALEEIRO NETO, J.: Op. Cit., p. 109). Isso se deve à própria 
origem institucional e características intrínsecas de tais entidades, 
aproximando-as de entidades de direito público21. 

Com relação ao seu objeto, o controle pode ser relativo a:
i.	 análise da estrutura jurídica da Organização Social;
ii.	 análise das formalidades necessárias à realização do repasse 

financeiro; e
iii.	verificação da utilização dos recursos recebidos pela enti-

dade.22

A primeira área de atuação vem a ser a da análise da própria 
estrutura jurídica em que se reveste a instituição. Certamente, o 
fato de ser, em princípio, considerada OS influencia sobremaneira 
na decisão de destinar recursos públicos a uma entidade, a ponto de, 
ausente tal título, ser inviabilizado o repasse. Disso resulta que as 
Cortes responsáveis pelo controle devem, antes de tudo, averiguar 
a caracterização da instituição enquanto Organização Social, nos 
termos exigidos na Lei 9.637/98 e legislação correlata. 

20	 Em sentido contrário, Vid. FERNANDES: J. U. J.: Op. Cit., p. 448. Referindo-se ao 
controle do Tribunal Contas da União sobre as OS, defende que “…ao contrário do 
que ocorre com os entes estatais o tribunal não pode inspecioná-las ou auditá-las. 
Limita-se ao controle sobre o repassador do recurso e a obrigá-lo a tornar efetiva a 
ação de controle, podendo impor ou recomendar a alteração de cláusulas no contrato 
de gestão que melhor resguardem o interesse público. A fiscalização sobre as contas 
prestadas se faz pelo repassador, agente público”.

21	 A vinculação estreita entre Organizações Sociais e a Administração Pública decorre… da 
própria origem dessas organizações, que, normalmente, nascem da publicização de serviços 
prestados pelo poder público (art. 20 da Lei 9.637/98). Idem, p. 104.

22	P ortanto, ao contrário do que defende parte da doutrina, o controle externo das OS 
não fica restrito apenas à apreciação da prestação de contas. Vid. FERNANDES: J. U. 
J.: Op. Cit., p. 449.
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Uma vez averiguada a perfeição da estrutura jurídica da 
Organização social, há que se voltar a atividade de controle à 
análise das formalidades legais exigidas para que se processe o 
repasse financeiro. É nesta fase que se fará necessário o exame 
relativo aos 

“…contratos, convênios, acordos, ajustes e outros in-
strumentos, bem como os respectivos editais de licitação, 
devendo compreender …os aspectos formais, seu objeto, 
o interesse público, sua oportunidade e a conformidade 
dos valores praticados com os vigentes no mercado”  
(DOMINGUES, C. V.: Op. Cit., p. 140) 23. 

Por fim, devem os Tribunais de Contas averiguar a desti-
nação dada pelas Organizações Sociais aos recursos repassados 
pela entidade pública. Este tipo de controle tem como finalidade 
assegurar níveis de eficiência, ao mesmo tempo em que impede 
a malversação, desvio de recursos, enriquecimento ilícito e até 
peculato (Idem, p. 133.). 

Constatado vício, em quaisquer das instâncias em que deve 
ser exercido o controle, o regime de responsabilização terá idênticas 
implicações tanto sobre o gestor público que autorizou o repasse, 
e que portanto contraiu o dever de fiscalizá-lo, quanto sobre o 
responsável pela Organização beneficiada (Idem, ibidem). 

6.5.4.	Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 
(OSCIP)

O título de Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público é concedido às pessoas jurídicas de direito privado, sem 
fins lucrativos, que venham a atender aos requisitos determinados 

23	 “Deve-se, ainda, ressaltar que, enquanto é livre a escolha das organizações não-
governamentais para fins de recebimento de subvenções sociais, desde que prestem 
serviços educacionais, culturais, de assistência social e médica e estejam registradas 
nos órgãos próprios…, a qualificação de uma organização social depende de um 
processo seletivo, exigida a licitação”. 



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS POLÍTICOS310

pela Lei 9.790/99, de 23 de março24, regulamentada pelo Decreto 
3.100/99, de 30 de junho25. 

Fruto dos anseios de regulamentação, sob um mesmo títu-
lo, de todas as entidades não-governamentais voltadas à ampla 
assistência da sociedade, as OSCIP’s, conforme se depreende da 
leitura do art. 2º da Lei 9.790/99, devem possuir natureza jurídica 
de associações, ou fundações privadas, excluídas, portanto, a possi-
bilidade de se constituírem enquanto entidade política ou religiosa, 
fundações públicas, ou ainda sociedades (Cf. VIOLIN, T. C.: Op. 
Cit., p. 210-211).

Ao contrário do que ocorre no caso das Organizações Sociais, 
a concessão do título de OSCIP trata-se de ato administrativo vin-
culado, obrigando a autoridade competente – Ministério da Justiça 
–, dentro do prazo de 30 dias, a fazê-lo, caso sejam apresentados 
pela entidade os requisitos legais determinados.

Muito embora sejam muitas as similitudes existentes entre 
as OSCIP’s e as Organizações Sociais (MODESTO, P.: Op. Cit), a 
doutrina (Vid. VIOLIN, T. C.: Op. Cit., p. 217-218) aponta uma 
série de diferenças, dentre as quais merecem destaque: 

b)	as OS firmam contratos de gestão, as OSCIP’s, termos de 
parceria; 

c)	 apenas nas OSCIP’s a concessão do título é ato administra-
tivo do tipo vinculado; 

d)	apenas as OS recebem servidores e bens públicos para aten-
derem a finalidade das entidades;

e)	o objeto das OSCIP’s é mais amplo do que o objeto das 
OS; 

24	 Com alterações realizadas pela MP 2.216-37/01.
25	P ortaria 361/00, de 27 de julho, do Ministério da Justiça, disciplina os procedimentos 

para obtenção do título de OSCIP’s; e Decisão 931-1999-Plenário.
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f)	 apenas os termos de parceria devem ser submetidos à aprova-
ção prévia dos conselhos de políticas públicas; 

g)	 apenas no caso das OSCIP’s existe previsão expressa de 
submissão ao controle externo do Tribunal de Contas, ainda 
que seja amplo o entendimento da doutrina e jurisprudência 
com relação à procedibilidade de tal fiscalização sobre as 
OS26. 

Com relação especificamente ao controle externo, não há 
dissidência sobre o entendimento da sua procedibilidade, sempre 
e quando se verifique a transferência de recursos públicos em favor 
das OSCIP’s27. No que se refere à forma de se proceder ao con-
trole, ao contrário do que ocorre com as Organizações Sociais, há 
entendimento unívoco no sentido de que se trata de controle do 
tipo indireto, com base no qual a OSCIP contrai o dever de prestar 
contas por intermédio da entidade responsável pelos repasses (Cf. 
arts. 11 e 12 da Lei 9.790/99). Esta, por sua vez, constatando ir-
regularidade na utilização do repasse deve comunicar ao Tribunal 
de Contas competente, sob pena de responsabilização (Cf. FER-
NANDES: J. U. J.: Op. Cit., p. 448-449; Op. Cit., p. 98). 

É exatamente o que se depreende da Decisão TCU 931-1999-
Plenário, com base na qual “os termos de parceria são similares a 
convênios, e, portanto, devem receber tratamento igual ao dedi-
cado a esse tipo de pacto” (Vid. BALEEIRO NETO, J.: Op. Cit., 
p. 104-105).

Contudo, tal e como ocorre no caso das OS não se furta às 
Cortes de Contas a prerrogativa de proceder à fiscalização, não 

26	P ara JUSTEN FILHO as OSCIP’s “podem atuar sem qualquer vínculo com o Poder 
Público, ao contrário das OS, que devem necessariamente firmar contrato de gestão 
para exercer suas atribuições” (JUSTEN FILHO, M.: Op. Cit., p. 135-136).

27	 “Com a reforma do texto do parágrafo único do art. 70, através da Emenda Constitu-
cional n. 19, ficou superada definitivamente a possibilidade de eventuais discussões 
sobre o dever de pessoas jurídicas não estatais sujeitarem-se ao controle dos Tribunais 
de Contas” (BALEEIRO NETO, J: Op. Cit., p. 108).
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só acerca da utilização dos recursos repassados, como também 
do atendimento aos requisitos legais relativos à constituição da 
OSCIP’s, bem como à forma de repasse dos recursos da entidade 
pública à entidade beneficiada.

CONCLUSÃO

O advento da Emenda Constitucional 19/98 consolidou o 
caráter objetivo da competência fiscalizadora dos Tribunais de 
Contas no Brasil, o que significa que o parâmetro definidor da atu-
ação das Cortes vem a ser o recebimento e utilização dos recursos 
públicos pela entidade beneficiária, com independência da natureza 
jurídica, ou título administrativo que esta mesma entidade possua. 
Significa dizer que ainda que tenha relevância à hora de determinar 
a forma e extensão da atuação das Cortes de Contas, o fato de ser 
pessoa física ou jurídica, pública ou privada, não é determinante 
da existência de competência fiscalizadora dos TC’s.

Nesta linha, as entidades que compõem o chamado “terceiro 
setor”, serão submetidas ao controle externo, desde que se benefi-
ciem de recursos oriundos do Estado. Por sua vez, o exercício da 
fiscalização será definido com base em três planos de atuação:

a)	Fiscalização acerca do cumprimento dos requisitos que 
as caracterizam enquanto entidades do terceiro setor. 
É necessário averiguar, primeiro, se a entidade de fato 
encontra-se devidamente constituída conforme as regras 
do direito civil; segundo, se estão incluídas no conceito de 
“terceiro setor”; e terceiro, qual o título específico possuem 
(utilidade pública, entidade beneficente de assistência so-
cial, Organização Social, Organização da Sociedade Civil 
de Interesse Público). 

b)	Fiscalização acerca da forma de concessão dos recursos 
públicos recebidos, incluída a análise da correição do in-
strumento legal através do qual se formaliza o repasse, seus 



A Competência Fiscalizadora dos Tribunais de Contas ... 313

termos, bem como a realização de licitação naqueles casos 
que a lei exija.

c)	Fiscalização da utilização dos recursos, de acordo com a 
natureza do terceiro setor, desde a abertura de licitação, para 
aqueles casos exigidos em lei, até a realização da prestação 
de contas relativa aos recursos efetivamente aplicados pela 
entidade.

Como esclarece DOMINGUES, 

“Nestas circunstâncias, o controle externo, além de avaliar 
os resultados das ações das organizações sociais, comparan-
do-os com as metas previstas, deve-se tornar também um 
mecanismo que garanta a prevalência do interesse público, 
de modo a evitar que essas entidades sejam contaminadas 
por vícios típicos do pragmatismo do setor privado, que, 
muitas vezes, prioriza a obtenção de vantagens materiais 
em detrimento da qualidade e da igualdade nos padrões 
de atendimento. Afinal, o fato de as organizações sociais 
serem dotadas de características como agilidade, redução 
de formalidades, redução de custos, autonomia de gestão e 
flexibilidade não significa a ausência de regras de controle” 
(DOMINGUES, C. V.: Op. Cit., p. 154).

Todos esses planos de análise são fundamentais para o ex-
ercício do controle externo, podendo cada um deles determinar 
regimes de responsabilidades tanto para a entidade beneficiária, 
como para o ente público responsável pelo repasse.
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